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RESUMO: Este estudo examina a severa poluição atmosférica em metrópoles brasileiras e 

seus impactos na saúde pública, utilizando uma abordagem dedutiva e revisão bibliográfica. A 

investigação destaca como a predominância de combustíveis fósseis na matriz energética 

veicular contribui significativamente para a degradação da qualidade do ar, perpetuando 

condições adversas à saúde que culminam em doenças respiratórias e cardiovasculares, 

reduzindo a expectativa de vida. O texto discute a importância de políticas públicas integradas e 

a modernização da frota veicular como medidas para mitigar a emissão de poluentes. A 

pandemia de COVID-19 revelou como intervenções mais emergenciais poderão melhorar 

temporariamente a qualidade do ar, enfatizando a necessidade de ações sustentáveis que 

priorizem a saúde pública e a proteção ambiental a longo prazo. A colaboração entre os 

ministérios da Saúde e do Meio Ambiente e a participação ativa da sociedade são essenciais 

para implementar soluções eficazes, promovendo um futuro com ar mais limpo e uma melhor 

qualidade de vida nos centros urbanos. 

PALAVRAS-CHAVE: Emissões Veiculares; Impactos na saúde; Material particulado; 

Políticas públicas.  

 

ABSTRACT: This study examines severe air pollution in Brazilian metropolises and its 

impacts on public health, using a deductive approach and literature review. The investigation 

highlights how the predominance of fossil fuels in the vehicle energy matrix significantly 

contributes to the degradation of air quality, perpetuating adverse health conditions that 

culminate in respiratory and cardiovascular diseases, reducing life expectancy. The text 

discusses the importance of integrated public policies and the modernization of the vehicle fleet 

as measures to mitigate pollutant emissions. The COVID-19 pandemic has revealed how more 

emergency interventions can temporarily improve air quality, emphasizing the need for 

sustainable actions that prioritize public health and long-term environmental protection. 

Collaboration between the Ministries of Health and Environment and the active participation of 

society are essential to implement effective solutions, promoting a future with cleaner air and a 

better quality of life in urban centers. 
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IINNTTRROODDUUÇÇÃÃOO  
 

Fruto do contrato social, as cidades transformaram-se em centros de 

atração para os indivíduos, em parte devido às significativas transformações 

em suas paisagens, especialmente após o advento do automóvel e o 

crescimento das atividades comerciais. Atualmente, cerca de 84% da 

população brasileira está concentrada nas capitais, metrópoles e áreas 

litorâneas. A revolução tecnológica ampliou a eficiência da produção de 

alimentos no campo, impulsionando seus habitantes a migrarem para os 

grandes centros urbanos, o que aumentou a circulação de pessoas em 

espaços cada vez mais inóspitos e disputados. Neste contexto, a qualidade do 

ar, especialmente no início do século XX, não foi priorizada apesar de sua 

importância fundamental para a vida urbana. 

Com o avanço da modernização, surgiram paradoxalmente diversos 

desafios, como as adversidades decorrentes do progresso humano em relação 

à natureza. As questões ambientais, essenciais para a qualidade de vida, são 

frequentemente eclipsadas pelo progresso econômico. Atualmente, o ar que 

respiramos é descrito como o "pior em 800 mil anos", devido às altas 

concentrações de dióxido de carbono. No Brasil, os padrões de qualidade do ar 

ainda refletem normas estabelecidas nos anos 1980, destacando a deficiência 

das ações humanas na preservação de sua própria saúde. As emissões de 

gases poluentes e de material particulado representam um risco invisível, 

porém extremamente perigoso para a saúde pública, principalmente devido às 

dificuldades respiratórias causadas pelo aumento da poluição. 

Embora o Ministério do Meio Ambiente, por meio do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente, possa implementar medidas interdisciplinares, os efeitos 

positivos dessas ações dependem do comprometimento da sociedade como um 

todo. Além disso, intervenções governamentais podem fomentar práticas 

industriais que beneficiem o meio ambiente e, consequentemente, a qualidade 

de vida da população urbana. 

Este estudo visa examinar como a ineficácia das políticas públicas 

contribui para a deterioração da qualidade do ar e suas repercussões na 

saúde pública. Parte-se da hipótese de que uma abordagem mais integrada 

entre os órgãos governamentais e a sociedade civil pode mitigar 
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significativamente os efeitos adversos da poluição atmosférica, reduzindo os 

gastos públicos com problemas de saúde e melhorando a qualidade de vida 

urbana. 

O objetivo geral deste estudo é analisar o impacto das políticas 

ambientais sobre a qualidade do ar e a saúde pública nas grandes metrópoles 

brasileiras. Especificamente, busca-se primeiro avaliar a eficácia das 

normativas atuais referentes à qualidade do ar no Brasil, especialmente em 

como estas são aplicadas nas grandes cidades. Em segundo lugar, o estudo 

visa investigar o papel das políticas públicas integradas entre diferentes 

órgãos governamentais na mitigação dos efeitos da poluição atmosférica. Por 

fim, propõe-se desenvolver recomendações para melhorias nas políticas 

públicas que possam efetivamente reduzir a poluição do ar e suas 

consequências negativas para a saúde pública. 

No decorrer deste artigo, serão inicialmente exploradas as principais 

fontes de poluição do ar nas áreas urbanas, com ênfase no papel significativo 

dos veículos automotivos e das atividades industriais como contribuintes para 

a degradação da qualidade atmosférica. Posteriormente, serão examinados os 

impactos diretos e indiretos dessa poluição na saúde pública, focando nos 

problemas respiratórios e cardiovasculares comuns nas cidades densamente 

povoadas e altamente industrializadas. 

Será feita também uma análise das políticas públicas atuais, avaliando 

sua eficácia e as lacunas existentes na legislação brasileira em comparação 

com padrões internacionais. 

Além disso, serão discutidas as medidas interdisciplinares que podem 

ser adotadas para melhorar a qualidade do ar, como programas de 

modernização da frota veicular, incentivos para energias renováveis e a 

implementação de áreas verdes urbanas. Serão propostas melhorias nas 

políticas públicas, baseando-se em exemplos bem-sucedidos de outras nações 

que conseguiram mitigar os problemas associados à poluição atmosférica. 

Por fim, o artigo abordará a necessidade de uma integração mais 

efetiva entre os órgãos governamentais e a sociedade civil para a formulação e 

implementação de soluções sustentáveis, que não apenas reduzam os índices 

de poluição, mas também promovam uma melhor qualidade de vida nos 

centros urbanos. 
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Ademais, para o desenvolvimento deste estudo, adotam-se o método 

monográfico de procedimento e as técnicas de pesquisa bibliográfica e 

documental. Com estas ferramentas metodológicas estabelecidas, iniciar-se-á 

a discussão detalhada sobre o direito fundamental à saúde, explorando como 

este é impactado pela qualidade do ar nas cidades densamente 

industrializadas. 

 

11  IIMMPPAACCTTOOSS  DDAA  PPOOLLUUIIÇÇÃÃOO  VVEEIICCUULLAARR  NNAA  SSAAÚÚDDEE  PPÚÚBBLLIICCAA  
 

Na mesma proporcionalidade que a expectativa de vida dos brasileiros 

aumenta, cresce também a necessidade de cuidados com a saúde, 

especialmente porque o Brasil está envelhecendo. Os idosos, em particular, 

requerem atenção especial em relação aos diversos aspectos do 

envelhecimento natural. Neste contexto, a saúde emerge como um dos direitos 

sociais essenciais resguardados pela Constituição, que impõe ao Estado o 

dever de garantir a todos os indivíduos o acesso às condições mínimas de 

subsistência. 

A interpretação do que constitui o mínimo existencial é complexa tanto 

na doutrina quanto na jurisprudência. Ana Paula Barcellos descreve o mínimo 

existencial como “o conjunto de circunstâncias materiais mínimas a que todo 

homem tem direito”, constituindo “o núcleo irredutível da dignidade da pessoa 

humana e, portanto, a redução máxima que se pode fazer em atenção aos 

demais princípios” (Barcellos, 2002, p. 45). 

Igualmente, Ingo Wolfgang Sarlet define o mínimo existencial como 

“um conjunto de garantias materiais para uma vida condigna” (Sarlet, 2007, 

p. 103). O autor argumenta que, embora o mínimo existencial seja 

fundamental, não se limita apenas ao mínimo vital, uma vez que este último é 

apenas o ponto de partida para garantir uma vida digna, mas não o seu 

limite. 

A Constituição busca expandir essas garantias ao máximo possível, 

contrastando com a redução de direitos. Sarlet enfatiza que a dignidade 

humana está intrinsicamente ligada à fundamentação dos direitos sociais, 

pois “onde não houver respeito pela vida e pela integridade física do ser 

humano” e “onde as condições mínimas para uma existência digna não forem 
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asseguradas, não haverá espaço para dignidade da pessoa humana” (Sarlet, 

2005, p. 120). 

O Direito à saúde, conforme estabelecido no artigo 6º da Constituição, 

é um direito fundamental social, cujo entendimento e alcance se ampliam por 

meio de outras legislações, como a Lei n. 8.080/90. Esta lei estipula que a 

saúde é um direito fundamental do ser humano, responsabilizando o Estado 

por prover as condições necessárias para seu pleno exercício. 

Além disso, é importante notar que a saúde é influenciada por uma 

série de fatores, tais como a alimentação, moradia, saneamento básico, meio 

ambiente, trabalho, educação, transporte e lazer, mostrando a 

interdependência entre saúde e ambiente. De acordo com a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), saúde não é apenas a ausência de doença, mas um 

estado de completo bem-estar físico, mental e social, o que ressalta a 

necessidade de uma abordagem mais ampla para o tratamento e prevenção de 

doenças relacionadas à poluição do ar. 

De acordo com os princípios da Constituição da Organização Mundial 

da Saúde, a saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, 

e não consiste apenas na ausência de doença, ou de quaisquer enfermidades. 

A OMS infirma ainda que a plenitude da saúde é possível de ser atingida e que 

constitui um dos direitos fundamentais de todo ser humano, sem distinção de 

raça; religião; prolegômenos políticos; condição econômica ou social (OMS, 

1946). 

Segre e Ferraz (1997) questionam a definição da OMS citada acima, na 

qual “a saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social” da 

pessoa, considerando-a ultrapassada, por visar a uma perfeição inatingível, 

atentando-se às próprias características da personalidade. Os autores, em 

visão mais holística, entendem que a saúde é um estado de razoável harmonia 

entre o sujeito e a sua própria realidade, porém, dificilmente se pode alcançar 

a completude. 

Na mesma diretriz, Christophe Dejours define que a saúde para cada 

homem, mulher ou criança significa ter meios de traçar um caminho pessoal 

em direção ao bem-estar    biopsicossocial (Dejours, 1986). 

Destarte, a saúde não importa apenas ausência de doença, pois devem 

ser observados outros elementos essenciais à efetiva proteção e promoção da 
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saúde humana, aspectos estes que envolvem a alimentação, habitação, 

educação e meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Por seu turno, Pilau Sobrinho conceitua a saúde como “um direito 

individual de todo cidadão, que objetiva o completo bem-estar físico e mental, 

em que sejam aplicados ao mesmo tempo, modelo de promoção e prevenção 

da Saúde”, para dar “condições de igualdade às pessoas no intuito de elevar a 

expectativa e a qualidade de vida das pessoas” (Pilau Sobrinho, 2003, p. 128). 

Destacando a interação do homem com o meio ambiente, Reale (2002, 

p. 188) afirma que “saúde é a justa proporção, a harmonia natural, o acordo 

intrínseco do organismo consigo mesmo e com o que lhe é exterior”. 

Os problemas de saúde relacionados à degradação ambiental 

chamaram a atenção do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA), que elaborou uma copiosa lista de adversidades oriundas dessa 

putrescência. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), fatores 

ambientais acarretam 23% das mortes prematuras em todo o mundo, cerca de 

12,6 milhões de mortes, apenas em 2012.  Infausto, esta percentagem sobe 

para 36% entre as crianças (PNUMA, 2016). 

O Diretor Executivo do PNUMA, Achim Steiner, estima que 

“anualmente, quase 7 milhões de pessoas morrem porque são expostas à 

poluição em ambientes internos e externos”. Ele atribui essas mortes a uma 

variedade de causas, incluindo “desde a produção de energia, a utilização de 

fornos, o transporte, as queimadas e outras causas” (ONUBR, 2018). 

A poluição do ar ambiente figura, hodiernamente, entre os principais 

fatores de risco que mais contribuem para a sobrecarga global da doença, 

precedendo riscos mais amplamente conhecidos como hipercolesterolemia e 

inatividade física. Em 2050, a poluição do ar será a principal causa de morte 

prematura por fatores ambientais, ultrapassando malária e diarreia (OECD, 

2012). 

De acordo com a Constituição da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) de 1946, saúde é definida não apenas como a ausência de doença, mas 

como um estado de completo bem-estar físico, mental e social. Esta definição 

ampla enfatiza que a saúde abrange vários aspectos da vida humana, que são 

diretamente impactados por fatores ambientais adversos, como a poluição do 

ar. A OMS reconhece que alcançar a plenitude da saúde é um direito 
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fundamental de todos, independentemente de distinções socioeconômicas ou 

políticas. 

Segre e Ferraz (1997) questionam a definição de saúde da OMS por 

considerá-la idealista demais, propondo em vez disso uma visão de saúde 

como um equilíbrio ou harmonia entre o indivíduo e seu ambiente. Christophe 

Dejours (1986) ecoa esse pensamento, sugerindo que saúde envolve a 

capacidade de cada pessoa de traçar um caminho pessoal em direção ao bem-

estar biopsicossocial, destacando a importância do ambiente nesse processo. 

A interação entre saúde e ambiente é corroborada por estudos do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que mostram 

como a degradação ambiental, particularmente a poluição do ar, contribui 

significativamente para doenças globais. Estima-se que condições ambientais 

precárias sejam responsáveis por cerca de 23% das mortes prematuras 

globalmente, um número que aumenta para 36% entre crianças, de acordo 

com dados de 2016 do PNUMA. Achim Steiner, Diretor Executivo do PNUMA, 

relata que quase 7 milhões de mortes anuais podem ser atribuídas à 

exposição à poluição interna e externa, envolvendo desde a produção de 

energia até a utilização de fornos e o transporte (ONUBR, 2018). 

Projeções da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico ou Econômico (OCDE) para 2050 indicam que a poluição do ar 

poderá se tornar a principal causa de morte prematura, superando doenças 

como malária e diarreia. Este dado reforça a necessidade urgente de abordar 

as emissões provenientes de fontes urbanas, especialmente os veículos, que 

são significativos contribuintes para a poluição atmosférica e para os riscos 

associados à saúde pública (OCDE, 2012). 

Além dos impactos já mencionados da poluição atmosférica na saúde, 

é importante destacar que o estilo de vida urbano também influencia nossa 

condição física de outras maneiras. É sabido que os exercícios físicos 

aumentam a frequência cardíaca (Correa Filho, 2022), enquanto o sono a 

diminui (Criscuolo, 2024;). De acordo com Oliveira et al. (2021), esta é uma 

capacidade adaptativa do corpo para regular nosso coração e nossa frequência 

de acordo com a necessidade do momento. No entanto, fatores urbanos como 

o ruído podem prejudicar o sono, tornando-o mais leve e causando prejuízos 

psicológicos, fisiológicos e intelectuais. Além disso, o tempo gasto no trânsito, 
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as ilhas de calor, a poluição do ar, o ruído, a baixa umidade e as constantes 

queimadas são todos elementos que questionam se a vida urbana compromete 

a saúde do corpo humano. A poluição do ar, em particular, 'engessa' essa 

capacidade de adaptação do corpo. 

Nas cidades, além dos gases naturais, há a emissão de partículas que 

podem ou não ser poluentes, mas que em certas condições meteorológicas 

reagem entre si, formando novos poluentes que intensificam a carga dos já 

presentes, agravando a poluição urbana. “A atmosfera é composta por gases, 

partículas sólidas e líquidas”, que interagem fisicamente e quimicamente de 

maneira contínua (Castanho, 1999, p. 1). Esse conjunto de elementos forma 

os aerossóis2, que são partículas sólidas ou líquidas suspensas em um gás (ar 

atmosférico), definidas por Castanho (1999, p. 2) como material particulado 

ultrafino. Essas partículas, do tamanho de moléculas de gás, penetram 

profundamente nos pulmões e na corrente sanguínea. 

Por exemplo, uma caminhada no Parque Ibirapuera entre 10 horas da 

manhã e 16 horas pode expor o indivíduo a uma concentração de ozônio cerca 

de 70% acima do limite recomendado pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS, 2017, p. 9). Além disso, a OMS (2017, p. 21) recomenda que a 

concentração do material particulado mais fino, MP2.5, seja de até 10 µg/m³ 

na média anual, e de até 25 µg/m³ na média de 24 horas, especialmente em 

dias mais frios ou com condições desfavoráveis para a dispersão de poluentes. 

Contudo, nas avenidas movimentadas, a concentração de material particulado 

pode alcançar cerca de 120 µg/m³, aproximadamente quatro vezes o limite 

mínimo recomendado pela OMS, o que pode causar inflamações e, a longo 

prazo, óbito prematuro (IEMA, 2022).  

A título de comparação, a Resolução CONAMA nº 3 de 1990 estabelece 

que concentrações de poluentes acima de 150 µg/m³ podem afetar a saúde da 

população. Observando nossa legislação, Saldiva critica o fato de que, embora 

                                                      
2 As partículas de aerossol atmosférico são constituídas por uma mistura de partículas de 

origem primária (emissão direta da fonte) e secundária (transformação gás – partícula). As 
partículas de aerossol possuem tamanhos que variam de nanômetros (nm) a dezenas de 

micrômetros (µm) de diâmetro. O particulado é naturalmente dividido em duas modas 

definidas por intervalos de tamanho, onde se tem maior concentração de partículas: a moda 

das partículas finas, menores que 2,5µm de diâmetro aerodinâmico e a moda das partículas 

grossas, maiores que 2,5µm. Isto é conveniente, pois, as frações de tamanhos possuem 

diferentes propriedades físicas e químicas, diferentes processos de emissão e remoção da 
atmosfera (Castanho, 1999). 
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o conhecimento tecnológico tenha avançado significativamente nos últimos 50 

anos, os padrões regulatórios continuam desatualizados: 

 

Os atuais limites aceitos de poluição atmosférica adotados pelo Brasil 

foram estabelecidos em meados dos anos 1980, traduzindo o 

conhecimento científico disponível na década de 1970. Em vários 
países da Europa, nos Estados Unidos e no Canadá, houve uma 

redução progressiva dos níveis aceitáveis de poluentes atmosféricos, 

mudanças estas geradas pela incorporação de estudos epidemiológicos 

e clínicos que demonstraram a existência de efeitos adversos à saúde 

humana em patamares muito mais baixos do que anteriormente se 
imaginava. O Brasil e a maioria dos países em desenvolvimento 

mantiveram inalterados seus padrões, como se ignorassem os novos 

conhecimentos ou preferissem aumentar sua capacidade produtiva 

mesmo que à custa de prejuízos à saúde humana (Saldiva (2018, p. 

18). 

 

De acordo com Evangelina Vormitagg, médica diretora do Instituto 

Saúde e Sustentabilidade, “os padrões brasileiros de qualidade no ar estão 

defasados, são de 1990”, alerta. A emissão de material particulado por dia, 

segundo o órgão, não deve ultrapassar 25 µg/m³ (microgramas por metro 

cúbico). A partir de 50 µg/m³, o nível é considerado de emergência, podendo 

causar danos à saúde (Minuano, 2017).  

Estas micropartículas, associadas a gases, quando aspiradas para o 

pulmão, provocam inflamações, estresses oxidativos e até alteração da 

expressão dos genes. A poluição do ar é complexa, mas seu principal agente 

são as micropartículas. O material particulado penetra profundamente nos 

pulmões e no sistema cardiovascular, causando acidentes vasculares 

cerebrais, doenças cardíacas, câncer de pulmão, doenças pulmonares 

obstrutivas crônicas e infecções respiratórias, incluindo pneumonia (OPAS, 

2018). Pesquisadores da Universidade de Harvard estimaram que as cidades 

americanas com apenas 1 µg/m³ a mais de material particulado 2,5 no ar 

tiveram uma taxa de mortalidade 15% maior por COVID-19. Segundo 

Francesca Dominici, professora de bioestatística de Harvard e autora do 

estudo, contrair Covid e respirar ar poluído é como jogar gasolina no fogo 

(Gardiner, 2020). 

Nos períodos de trânsito intenso, cada hora de exposição ao CO e 

micropartículas equivale a fumar um cigarro. Os efeitos da poluição do ar 

produzido nas grandes cidades podem ser constatados em quaisquer 
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esquinas, devido às chaminés e automóveis emitindo poluentes variados. 

Tudo que acontece com as pessoas que respiram ar poluído nas metrópoles 

simula, de maneira direta, o que ocorre com os fumantes (Apple; Izidro, 2019). 

Os filtros de ar-condicionado dos veículos, após um determinado tempo de 

uso, deixam o ar interno mais saturado com mais material particulado que o 

ambiente externo, causando a falsa impressão de que o passageiro está em 

um ambiente protegido. Em outros termos, nos veículos mais antigos e com 

pouca manutenção, fechar as janelas para evitar a fumaça externa pode ser 

ainda pior para a saúde. 

Estima-se que 9 milhões de pessoas no mundo morrem devido à 

poluição (Fuller et al., 2022), 4 milhões morrem de acidente vascular cerebral 

ou infarto do miocárdio (OPAS, 2018) e 1,35 milhão de pessoas morrem 

anualmente por causa de acidentes viários (Queiroz, 2023). Apesar de a 

poluição ceifar mais vidas do que derrames, infartos ou acidentes de trânsito, 

suas causas não recebem a atenção necessária para evitar as consequências. 

Em apenas 20 minutos de exposição em uma avenida congestionada, dobra a 

quantidade de CO (monóxido de carbono) presente nos pulmões. Neste mesmo 

lapso de tempo em um túnel, “as pessoas começam a ter alguns efeitos sobre 

o sistema nervoso central, como diminuição da capacidade de distinguir 

tempo e espaço, falhas na acuidade visual e alterações nas funções motoras” 

(Cyro, 2005, p. 104), situação em que qualquer pessoa torna-se equivalente a 

um fumante, ainda que nunca tenha fumado. Como consequência, “ocorre a 

elevação da pressão arterial”, os vasos sanguíneos não conseguem dilatar-se 

para enviar mais sangue aos tecidos, “aumentando o risco de enfarte”. O risco 

de infarto ou derrame cerebral multiplica-se por quatro, o que é perigoso para 

quem já está com alguma patologia, aumentando a possibilidade de adoecer 

gravemente, apenas por ter ficado exposto ao ar poluído (Chiarelli, 2009, p. 11 

e 13). 

A expectativa de vida média em cidades maiores seria elevada em 2 

anos sem a poluição, que acarreta doenças respiratórias e cardiovasculares 

além de provocar abortos. Em São Paulo, morrem anualmente 11 mil pessoas 

a mais por causa da poluição do que por AIDS e tuberculose somadas 

(Minuano, 2017). 
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O contraste nas práticas de avaliação de impacto ambiental por vezes 

revela discrepâncias notáveis. Levou oito anos para completar os estudos 

necessários que garantiriam que a construção do rodoanel viário em São 

Paulo minimizasse seu impacto no cinturão verde da cidade. Por outro lado, 

empreendimentos como a construção de avenidas em áreas residenciais 

frequentemente prosseguem sem a realização de estudos de impacto 

ambiental adequados, evidenciando lacunas na proteção ambiental urbana. 

Diante dessas incongruências, Saldiva (2018, p. 19) questiona: “não seria o 

caso de refletirmos se o homem não merece o mesmo cuidado que outros 

seres vivos receberam?”. É preciso incluir as pessoas na questão ambiental. 

As Perspectivas Ambientais da OCDE estimam que o número de 

mortes prematuras relacionadas à inalação de partículas PM10 e PM2.5 

chegue a cerca de 3,5 milhões em 2050 (OCDE, 2012, p. 4). No entanto, 

diante da venda anual de 2,5 a 3 milhões de novos automóveis somente no 

Brasil, é possível encontrar uma solução?  

Nas cidades onde o transporte público possui faixas exclusivas, estas 

tornam o tráfego mais rápido, o que se torna um atrativo para os munícipes 

deixarem as conduções individuais e utilizarem o transporte de massa. Isso 

diminui a quantidade de motores emitindo poluentes, além de desafogar o 

trânsito. A utilização consciente do transporte público por aqueles que 

poderiam deslocar-se com seu transporte privado atende ao princípio da 

solidariedade. No mundo social, a solidariedade decorre de uma ideia racional, 

“segundo a qual a sobrevivência do todo depende da relação de todos os 

cidadãos entre si ou da sociedade, tomada aqui como o conjunto de cidadãos, 

com qualquer deles” (Boiteaux, 2010, p. 529). 

Paris, desde 2016, proíbe a circulação de carros com mais de 19 anos, 

nos dias úteis (Müzell, 2016). Estima-se que um único Fusca polua o 

equivalente a 30 carros modernos. Não obstante, os governos estaduais 

brasileiros isentam os veículos com mais de 20 anos do pagamento do 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), incentivando o 

uso de automóveis desgastados que emitem mais poluentes. Em direção 

oposta, o governo japonês adota imposto progressivo, estimulando o uso de 

automóveis novos e menos poluentes (Reis, 2021). 
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Em dezembro de 1952, uma imensa nuvem de fumaça cobriu a cidade 

de Londres. Os gases foram originados pela queima de carvão e lenha, além 

da emissão das fábricas e automóveis. Pela ausência de vento, a fumaça só foi 

dispersa 5 dias após ter início, desencadeando uma forte crise sanitária na 

cidade. Estima-se que, 4 mil pessoas morreram prematuramente por causa da 

poluição, e outras 7 mil nos meses seguintes. Os britânicos entenderam, já na 

década de 50 que era preciso emitir menos poluentes e, em 1956 aprovaram a 

Clean Air Act, ou Lei do Ar Limpo (Calixto, 2013). 

Soluções para estes problemas estão ligadas, diretamente, à adoção de 

políticas ambientais eficientes que visem diminuir o nível de poluição do ar 

nos grandes centros urbanos. Apesar de ter uma resolução defasada para a 

qualidade do ar, em 1986, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 

criou o Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores 

(PROCONVE), coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), que definiu os primeiros limites de 

emissão para veículos leves. Este programa já melhorou o padrão de 

qualidade da indústria brasileira, embora ainda haja muito a avançar.  

Na apresentação da obra Da estrutura à função: novos estudos de teoria 

do direito, Celso Lafer infere que Bobbio utiliza a dimensão analítica na sua 

reflexão sobre o tema das funções do direito, incluindo a revisão do conceito 

da sanção. Bobbio ressalta que o direito não se limita a normas permissivas e 

proibitivas, mas também pode almejar a promoção. Cria-se, assim, a 

dimensão positiva das sanções, que se concretiza na forma do oferecimento de 

incentivos e prêmios. Esta função promocional incentiva condutas, 

antecipando resultados que demorariam muito tempo para acontecer por si 

mesmos. As sanções premiais proporcionam a direção social de conduta 

(Bobbio, 2007).  

Para transformar a realidade da atual tecnologia automobilística 

poluidora, Bobbio (2007, p. XII, grifos do autor) propõe priorizar incentivos em 

vez de impor restrições, conceituando “a 'função promocional' como a ação 

que o direito exerce através das 'sanções positivas', ou seja, mecanismos 

amplamente reconhecidos como 'incentivos'." 
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O incentivo para a substituição de combustíveis fósseis por 

biocombustíveis, energia elétrica ou modelos híbridos3 poderia reduzir 

significativamente este problema. Vislumbrando a necessidade de melhorar e 

inovar a legislação ambiental, é preciso estimular a participação popular para 

mudar a realidade imposta por uma indústria obsoleta e um Poder Público 

pouco atuante. “Há ainda que atuar junto ao Legislativo, no âmbito das 

Comissões do Meio Ambiente, que existem permanentemente na Câmara e no 

Senado Federal”. Estas comissões desempenham um papel inicial no processo 

legislativo, pois, como destaca Campello, “trata-se de órgãos técnicos 

encarregados de analisar, avaliar e decidir sobre todas as propostas de novas 

leis” (Campello, 2007, p. 15). 

Visando alinhar-se às restrições europeias impostas à indústria 

automobilística e motivado pelas estatísticas reveladoras do Anuário da 

Confederação Nacional do Transporte (CNT) de 2022, que indicaram um 

crescimento significativo da frota brasileira de veículos — de cerca de 32 

milhões em 2001 para mais de 111 milhões em 2021 —, o Projeto de Lei 

454/2017 propunha uma diminuição gradual na comercialização de carros 

movidos a combustíveis fósseis no Brasil, começando em 2030 e culminando 

na proibição total em 2060. Apesar da relevância deste projeto para os 

esforços de sustentabilidade, ele foi arquivado ao término da sessão 

legislativa, deixando uma lacuna nas políticas de mitigação das emissões de 

poluentes veiculares. 

No âmbito do Poder Executivo, o governo federal iniciou em julho de 

2018 o programa Rota 2030, que buscava incentivar a indústria de 

automóveis a melhorar a eficiência no uso de combustíveis fósseis, 

concedendo descontos de IPI aos carros elétricos e híbridos. Este programa foi 

substituído no início de 2024 pelo programa Mobilidade Verde e Inovação, 

mais conhecido como Mover (Brasil, 2023). Esse novo programa é uma 

extensão e evolução do Rota 2030 e visa ampliar as exigências de 

sustentabilidade e eficiência energética dos veículos automotores. 

Dentro das diretrizes do Mover, observa-se um incentivo contínuo ao 

desenvolvimento de tecnologias e à utilização de biocombustíveis, como o 

                                                      
3 Os veículos híbridos possuem dois motores: um elétrico e um a combustível fóssil. Esta combinação reduz 

significativamente as emissões em ambiente urbano, no qual o motor elétrico atua com maior frequência. 
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etanol, que, embora sejam menos poluentes que os combustíveis fósseis 

tradicionais como o petróleo, ainda representam uma forma de combustão 

com emissões de carbono (Brasil, 2023). O incentivo ao uso desses 

combustíveis pode ser visto tanto como um avanço quanto como uma 

limitação na transição para tecnologias totalmente livres de emissões, como a 

eletricidade ou o hidrogênio, visto que o programa Mover, apesar de 

representar um avanço em termos de incentivos promocionais, não manifesta 

uma ruptura total com a dependência de tecnologias poluentes. 

 

22  RREEDDUUÇÇÃÃOO  DDAA  PPOOLLUUIIÇÇÃÃOO  AATTMMOOSSFFÉÉRRIICCAA  DDUURRAANNTTEE  AA  

PPAANNDDEEMMIIAA::  EEFFEEIITTOOSS,,  LLIIÇÇÕÕEESS  EE  CCAAMMIINNHHOOSS  FFUUTTUURROOSS  
 

A diminuição das atividades industriais e do trânsito motivada pela 

pandemia da COVID-19 resultou em uma redução significativa da poluição 

atmosférica entre março e julho de 2020. Na Europa, essa queda na 

concentração de poluentes na atmosfera evitou 11 mil mortes, enquanto na 

China, o ar mais limpo pode ter salvo até 77 mil vidas (Ferreira, 2020). 

Paradoxalmente, a exposição prolongada a um ar mais poluído antes da 

pandemia contribuiu para um aumento no número de vítimas durante a 

quarentena, demonstrando que a exposição a longo prazo a ambientes 

insalubres cobra seu preço, mesmo quando há uma melhora temporária na 

qualidade do ar. 

Analisando a média de emissão de poluentes em março a partir de 

2015, São Paulo registrou uma redução de 13% para NO2, 4% para MP2.5 e 

de 20% para CO. Em comparação com o mesmo período, Paris e Nova Iorque 

apresentaram reduções na emissão de material particulado em 16% e 29%, 

respectivamente (Connerton et al., 2020). Isso sugere que, enquanto os 

veículos continuaram circulando em São Paulo e suas indústrias emitiam 

quantidades extremamente altas de material particulado fino, medidas 

adicionais são necessárias, não apenas para a renovação da frota, mas 

também para a manutenção dos veículos existentes. 

Supõe-se que os veículos mais antigos e poluentes continuaram em 

operação devido à condição econômica de seus proprietários, que precisavam 

trabalhar para manter seu sustento. Assim, mesmo com a incorporação de 
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novos veículos com tecnologias híbridas ou elétricas nas frotas de países em 

desenvolvimento, ações como inspeção veicular e a instalação de filtros para 

gasolina, ou filtros GPF (Gasoline Particulate Filter), são necessárias. Estes 

filtros, que têm uma estrutura composta por canais que permitem apenas a 

passagem dos gases e retêm o material particulado, são capazes de reter 

aproximadamente 75% da fuligem lançada pelos motores e não requerem 

manutenção (Grande, 2019). 

Veículos a diesel, potencialmente mais poluentes que os movidos a 

gasolina ou com motores flex, desde 2012 vêm equipados com um filtro de 

gases capaz de transformar óxido de nitrogênio NOx, uma substância 

cancerígena, em nitrogênio puro e vapor de água, inofensivos à saúde. Ao 

contrário dos filtros GPF para gasolina, este filtro exige manutenção e deve ser 

abastecido com um aditivo conhecido como ARLA 32. Se os caminhões 

equipados com este dispositivo não usarem o aditivo, o motor tem sua 

potência automaticamente reduzida, o que deveria garantir o funcionamento 

do dispositivo antipoluição. No entanto, tem sido comum entre os frotistas 

brasileiros a adoção de um chip que burla o sistema e mantém a potência do 

motor, mesmo sem o uso do Arla, anulando todos os benefícios ambientais e 

fazendo com que caminhões novos poluam tanto quanto os antigos (Bazani, 

2014). 

A falta de fiscalização permite que os frotistas usem o chip para 

economizar cerca de 5 a 6% do gasto com óleo diesel. A título de exemplo, 

embora apenas 5% da frota de veículos em São Paulo seja composta por 

caminhões, eles são responsáveis por metade da poluição na cidade (Exame, 

2018), e essa fraude contribui significativamente para aumentar esse índice. 

As observações feitas durante os meses de pandemia oferecem uma 

oportunidade para repensar as abordagens em relação à gestão ambiental e ao 

controle da poluição urbana. A melhora na qualidade do ar em um curto 

período demonstrou o impacto direto das atividades humanas e reforçou a 

necessidade urgente de políticas sustentáveis que priorizem a saúde pública. 

Essas mudanças evidenciam como políticas públicas poderão rapidamente 

resultar em melhorias significativas, sugerindo que a implementação de 

estratégias ambientais mais rigorosas e sustentáveis poderão propiciar 

benefícios para o ambiente e para a população. 
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CCOONNSSIIDDEERRAAÇÇÕÕEESS  FFIINNAAIISS  
 

Este trabalho abordou a grave problemática da poluição atmosférica 

nas metrópoles brasileiras e suas repercussões na saúde pública. Conforme 

evidenciado ao longo do artigo, a poluição do ar, influenciada pelas opções 

energéticas predominantes durante a era dos combustíveis fósseis, impõe 

riscos significativos à saúde e qualidade de vida da população. 

A problematização inicial questionou a eficácia das políticas públicas 

na gestão da qualidade do ar e propôs que uma abordagem mais integrada 

entre órgãos governamentais e a sociedade civil poderia mitigar os efeitos 

adversos da poluição. Os resultados das investigações confirmaram essa 

hipótese, demonstrando que apesar dos padrões estabelecidos pelo CONAMA, 

a exposição contínua a poluentes atmosféricos em níveis atuais é prejudicial à 

saúde, corroborando a necessidade de revisão e fortalecimento das políticas 

existentes. 

Os objetivos delineados foram alcançados por meio de uma análise 

rigorosa dos impactos da poluição veicular na saúde pública. Foi possível 

constatar que a frota veicular brasileira, significativamente poluente, contribui 

para a alta incidência de doenças respiratórias e cardiovasculares, reduzindo 

a expectativa de vida. Em resposta, este estudo sugere a implementação de 

medidas como a modernização da frota veicular, incluindo a adoção de 

veículos elétricos e híbridos, a instalação obrigatória de filtros de partículas e 

uma fiscalização mais efetiva, especialmente em veículos pesados que 

contribuem desproporcionalmente para a poluição atmosférica. 

Adicionalmente, o período da pandemia da COVID-19 serviu como um 

estudo de caso inadvertido sobre os impactos da redução temporária de 

atividades poluentes, oferecendo insights valiosos sobre como ações imediatas 

podem levar a melhorias significativas na qualidade do ar. A rápida melhoria 

observada durante os meses de quarentena ilustra claramente que políticas 

específicas voltadas para a redução da emissão de poluentes podem ter um 

efeito substancial e imediato. 

Por fim, é imperativo que as políticas públicas não apenas se 

concentrem na mitigação dos problemas existentes, mas que também 
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promovam um desenvolvimento sustentável que garanta a saúde pública e a 

preservação ambiental a longo prazo. A colaboração entre os ministérios da 

Saúde e do Meio Ambiente, juntamente com o envolvimento ativo da 

sociedade, é fundamental para formular e implementar soluções eficazes que 

assegurem um futuro menos poluído e mais saudável. 
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